
EDITAL DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE CONVITE Nº 028/2013 

 
  O Município de Marmeleiro, através de sua Comissão Permanente de 
Licitação, designada pela portaria 4.305 de dois de janeiro de dois mil e treze, com a 
devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal de Marmeleiro, regida pela Lei 
Federal nº 8.666/93, de 21 de julho de 1993 e suas alterações; torna pública a realização de 
Licitação na Modalidade CONVITE, objetivando a contratação de empresa para efetuar 
reforma do Ginásio de Esportes Volnei Pires, nas condições fixadas neste Edital e seus 
anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
requerimento 037/2013, protocolado sob o nº 48.175. 
 
  Os envelopes A contendo a documentação para habilitação e envelopes B, 
contendo a proposta de preços dos interessados deverão ser entregue à Av. Macali, 255, na 
sala da Divisão de Compras e Licitações até o dia 09 de julho de 2013, às 16:00 

horas, quando serão abertos, junto à sala de reuniões da Administração desta Prefeitura 
Municipal, na data e horário acima citados. Não serão consideradas as propostas em atraso. 
 
2 – OBJETO: 
  2.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas, visando a 
contratação de empresa para efetuar obra de ampliação e reforma da obra abaixo 
especificada: 
Local: Quadra 16 do Loteamento Santa Rita, 
Endereço: Rua Emilio Magno Glatt, 
Objeto: Reforma do Ginásio Volnei Pires, conforme projetos e especificações constantes 
dos anexos do presente Edital; 
Preço Máximo: R$ 39.726,24 (trinta e nove mil setecentos e vinte e seis reais e vinte e 
quatro reais).  
Prazo de execução: 60 (sessenta) dias; 
A obra deverá ser executada em conformidade com os projetos, especificações técnicas, 
memoriais e demais documentos que fazem parte do presente Edital. 

 
2.2 – A empresa vencedora deverá seguir rigorosamente os projetos e memoriais 

descritivos elaborados e fornecidos pelo Município, anexos a este Edital. 
   
3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
 3.1 - Poderão participar da presente licitação, os convidados por esta repartição 
pública e os demais interessados que manifestem interesse com antecedência de até 24 
(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas e que possuam inscrição no cadastro 
de licitantes da Prefeitura Municipal de Marmeleiro com certificado fornecido pela mesma 
válida na data de abertura da presente licitação, o qual deverá ser apresentado juntamente 
com sua documentação para habilitação e nas demais condições previstas neste Edital. 
 3.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 
 3.3 - Não poderão participar desta licitação empresas em consórcio. 
 3.4 – A participação nesta Licitação implica na aceitação integral e irrestrita das 
condições estabelecidas neste Edital. 



 
4 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES A e B, e DA CARTA DE 
CREDENCIAMENTO: 
 4.1 - Os envelopes A e B, contendo respectivamente a documentação para 
habilitação e proposta de preços, deverão ser entregues na data, horário e local indicados 
no preâmbulo deste Edital, devidamente fechados, constando na face os seguintes dizeres: 
 
A) Prefeitura Municipal de Marmeleiro 
      Edital de Licitação Modalidade Convite nº 028/2013  
      Envelope A - Documentos para habilitação  
      Proponente: _____________(nome da empresa) 
 
B) Prefeitura Municipal de Marmeleiro 
      Edital de Licitação Modalidade Convite nº 028/2013 
      Envelope B - Proposta de Preços  
      Proponente: _____________(nome da empresa) 
 
 4.2 - Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o 
procedimento licitatório, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento, conforme 
modelo I em anexo, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações na 
data de abertura dos envelopes A e B. 
 
5 - DOCUMENTOS REFERENTE À HABILITAÇÃO: 
 5.1- Os envelopes contendo a documentação para habilitação das empresas 
interessadas deverão conter os documentos abaixo relacionados, em uma única via, sem 
rasuras ou borrões. 

5.1.1 – Relativos à Habilitação Jurídica: 
5.1.1.1 – Registro Comercial, junto ao órgão competente, no caso de empresa 
individual. 
5.1.1.2 – Ato constitutivo consolidado ou Certidão Simplificada emitida pela 
Junta Comercial. 
5.1.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
5.1.1.4 – decreto ou autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.  

   
5.1.2 – Quanto à Regularidade Fiscal: 

5.1.2.1 – Comprovante de inscrição da empresa Licitante no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
5.1.2.2 – Comprovante de regularidade da empresa Licitante (CND) perante as 
esferas Federal, Estadual e Municipal. 
5.1.2.3 – Certidão Negativa de Débito da empresa Licitante, perante o INSS, 
expedida pela Previdência Social. 
5.1.2.4 – Certificado de Regularidade da empresa Licitante, quanto ao FGTS – 
CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal; 



5.1.2.5 - Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho CNDT - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 

5.1.3 – Declarações 
5.1.3.1 – Declaração do proponente de que não pesa sobre si, declaração de 
inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera 
de governo, de acordo com o anexo II. 
5.1.3.2 – Declaração de cumprimento pela empresa Licitante, da obrigação 
prevista da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, conforme anexo IV. 
5.1.3.3 – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, conforme anexo V. 
5.1.3.4 – Declaração do proponente, de possuir profissional responsável de 
nível superior, para responder tecnicamente pela obra, indicando o nome e o 
número da inscrição junto ao CREA, cujo nome deverá constar na Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), relativa a obra objeto da presente Licitação 
Anexo IX 
5.1.3.4 - Comprovante de registro no CREA e/ou CAU, do(s) responsável(eis) 
técnico(s) indicado(s) pela Licitante, através da certidão de registro fornecida pelo 
CREA e/ou CAU; 
5.1.3.5 - Comprovante de registro no CREA e/ou CAU da Licitante, através da 
certidão de registro fornecida pelo CREA e/ou CAU; 
 

5.2 - TERMO DE RENÚNCIA (modelo anexo III) emitido pela empresa Licitante, que 
poderá ser entregue juntamente com a documentação solicitada no item 5.1 ou diretamente à 
Comissão de Licitação pelo representante credenciado pela empresa Licitante. 
5.3 – Será considerado pela Comissão, o prazo de validade de 90 (noventa) dias, contados da 
data da respectiva emissão, para as certidões nas quais o mesmo não constar. 
5.4 – Caso a proponente apresente certidões emitidas via Internet a aceitação das mesmas 
ficará condicionada a consulta pelo mesmo sistema. 
5.5 – Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou cópias 
xerográficas, devidamente autenticadas por cartório competente, ou por servidor 
público do Município de Marmeleiro, desde que as cópias estejam acompanhadas dos 
documentos originais e legíveis. 
 
6 - PROPOSTA DE PREÇOS: 
 6.1 - A proposta de preços - envelope B - devidamente assinada pelo proponente ou 
seu representante legal, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser 
elaborada considerando as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e conter:  
a) – Razão social da empresa proponente, endereço completo, número do CNPJ e número 

de inscrição estadual; 
b) – Número do Edital de Licitação; 
c) – Data de apresentação da proposta; 
d) – Descrição do item, valor do item e preço por lote e ainda preço global da proposta, 

devendo incluir todas as despesas necessária para o fornecimento e execução do objeto 
da presente licitação; 

e) – Prazo de entrega ou prazo de execução, o qual não poderá ser superior ao indicado no 
item 10.1 deste Edital; 



f) – Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, o qual será contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do 
prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento; 

g) – Nome e assinatura do responsável pela proposta; 
h) – Número de Identidade – RG e CPF do responsável pela proposta. 
 
7 - PROCEDIMENTOS: 
 7.1 - Serão abertos os envelopes A, contendo a documentação relativa à habilitação 
dos proponentes e procedida a sua apreciação. 
 7.2 - Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os 
documentos exigidos no item 5 (cinco) deste Edital. 
 7.3 - Os envelopes B, contendo a proposta de preços, serão devolvidos fechados aos 
proponentes considerados inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua 
denegação. 
 7.4 - Serão abertos os envelopes B, contendo a proposta de preços dos proponentes 
habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido 
desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 
 7.5 - Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos 
no item 6 (seis) deste Edital, promovendo-se a desclassificação das propostas 
desconformes e incompatíveis. 
 7.6 - Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no 
item 8 (oito) deste Edital. 
 
8 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 8.1 - Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados, serão 
classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados, considerando-se 
vencedor o proponente que apresentar o menor preço Global, respeitando-se o critério de 
aceitabilidade dos preços, fixado no item 9 (nove) deste Edital. 
 8.2 - Havendo empate entre duas ou mais propostas e após obedecido o disposto no 
parágrafo 2º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93, a classificação se fará por sorteio, em ato 
publico, para o qual todos os proponentes serão convocados. 
 8.3 - Será desclassificada a proposta de preços que: 
a) - Ultrapassar o valor fixado no item 9 (nove) deste Edital; 
b) - Cotar valor unitário manifestadamente inexeqüível; 
 
9 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: 
 9.1 - Serão desclassificadas as propostas as propostas com valor global superior a: 
R$ 39.426,24 (trinta e nove mil setecentos e vinte e seis reais e vinte e quatro centavos) 
 
10 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: 
 10.1 – A obra deverá ser executada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos 
após assinatura do contrato. 
 10.2 – Adjudicado o objeto da presente licitação o Município convocará o(s) 
proponente(s) vencedor(es)  para assinar(em) o termo de contrato em até 02 (dois) dias 
corridos, sob pena de decair o direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 



 10.3 – O Município poderá, quando o(s) convocado(s) não assinar(em) no prazo  
estabelecido neste Edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 
classificação, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da 
cominação prevista no artigo da Lei nº 8.666/93. 

10.4 – O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na 
Cláusula Quarta da minuta do Contrato de Empreitada. 

 
11 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: 

11.1 – No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto constante no item 
10.1, será aplicável penalidade moratória de valor equivalente a 0,02 (zero vírgula zero dois 
por cento) ao dia sobre o valor total da quantidade solicitada. 
 11.2 – Pela inexecução total ou parcial do pedido, o Município de Marmeleiro poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei 
8.666/93; sendo que em caso de penalidade esta corresponderá a 10% sobre o valor total ou 
parcial da compra. 
 11.3 – Demais penalidades previstas na Cláusula Décima Sexta da minuta contratual, 
anexo VI deste Edital. 
 
12 – CRITÉRIO DE REAJUSTE: 
 12.1 – O preço pelo qual serão executados os serviços, objeto da presente licitação 
não sofrerão reajuste. 
 
13 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 13.1 - O pagamento pela execução da obra será efetuado em moeda brasileira corrente, 
mediante apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos 
pertinentes, devidamente protocolados, desde que cumpridas as cláusulas contratuais e 
obedecidas às condições para liberação das parcelas. 
 
 13.2 – Os pagamentos serão efetuados de acordo com as medições pelo Técnico 
indicado pelo Município mediante apresentação de Nota Fiscal, com discriminação resumida 
dos serviços executados, período de execução da etapa, número da licitação, número do 
contrato de empreitada, observação referente a retenção do INSS e outros dados que julgar 
convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro 
fiscal. 
 

13.3 – Demais condições disciplinadas na Cláusula Sétima da minuta do Contrato de 
Empreitada. 
 
 13.4 – Os pagamentos decorrentes do objeto da presente licitação correrão à conta 
dos recursos da dotação orçamentária nº: 

• 07.01.278120015.1.132000.4.4.90.51.01.99  – 1918. 
 

14 – DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO, 
COMUNICAÇÃO 

 



14.1 A fiscalização, testes, reuniões de gerenciamento, comunicação está disciplinada na 
Cláusula Oitava da minuta do Contrato de Empreitada. 
 
15 – SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 
15.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Segunda da 
minuta do Contrato de Empreitada. 
 
16 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
16.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima 
Quarta da minuta do Contrato de Empreitada. 
 
17 – DAS OBRAS PROVISÓRIAS E SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 
17.1 As obras provisórias e os serviços não previstos estão disciplinados na Cláusula Nona e 
Cláusula Décima da minuta do Contrato de Empreitada, respectivamente. 
 
18 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES E RESPONSABILIDADE 
 
18.1 As obrigações das partes estão disciplinadas nas Cláusulas Quinta e Sexta da minuta do 
Contrato de Empreitada. Igualmente as disposições acerca da responsabilidade civil da 
Contratada, constantes na Cláusula Décima Terceira da referida minuta. 
 
19 – DA CESSÃO DO CONTRATO  
19.1 Disciplinada na Cláusula Décima Quinta da minuta do Contrato de Empreitada. 
 
20.  PENALIDADES 

 
20.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na 
Cláusula Décima Sexta da minuta do Contrato de Empreitada. 
 
22.  RESCISÃO  
22.1 O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de 
interpelação judicial, nos casos definidos na Cláusula Décima Oitava da minuta de Contrato 
de Empreitada. 
 
 
23 – RECURSOS: 
23.1 – Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do 
artigo 109 da Lei nº 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali 
estabelecidos. 
 
24 – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

24.1 – É facultado ao Município MARMELEIRO, Estado do Paraná, solicitar a 
atualização de qualquer documento relativo a presente licitação. 
 24.2 – Reserva-se o Município de Marmeleiro, revogar ou anular esta licitação nos 
termos do Art. 49 da lei 8.666/93, no seu todo ou em parte. 



 24.3 – A proponente vencedora assumirá integral responsabilidade pelos danos que 
causar ao MUNICIPIO e terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do 
objeto da presente licitação, isentando ao MUNICIPIO de qualquer reclamação que possa 
surgir em decorrência dos mesmos. 
 24.4 – Ao participar da presente licitação, a proponente assume integral 
responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações 
prestadas, respondendo na forma da Lei, por qualquer irregularidade constatada. 
 24.5 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e as condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento do seu objeto, somente serão 
prestados quando solicitados por escrito, encaminhando ao Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações, à Av. Macali, 255, fone/fax- 046 - 3525.8107, CEP 85.615-000. 
 24.6 - Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos 
membros da Comissão de Licitações e proponentes presentes. 
 
25 – ANEXOS DO EDITAL: 
 25.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrito em seu 
corpo, os seguintes anexos: 
 
 - ANEXO I – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 - ANEXO II – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 - ANEXO III – TERMO DE RENUNCIA 

 - ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA LEI 

Nº 9.854/99 

 - ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 - ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 - ANEXO VII – PLANILHA ORÇAMENTARIA 
 - ANEXO VIII – PROJETO ARQUITETÔNICO 
 - ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
   
  

 
Marmeleiro, 01 de julho de 2013. 

 
 

Gilmar Gehlen 
Presidente da Comissão 

Permanente de Licitações 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO CONVITE Nº ...../2013 
 

(ANEXO I) 
 
 
A Comissão de Licitações da Prefeitura de Marmeleiro: 
 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 

 
  Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) __________________, portador (a) 
da cédula de identidade sob o nº ___________________, e CPF nº ________________, a 
participar do procedimento licitatório, sob a modalidade Convite nº ..../2013, instaurado 
por esta Prefeitura. 
 
  Na qualidade de representante legal da empresa ______________ outorga-
se ao acima credenciado, dentre outros poderes o de renunciar ao direito de interposição de 
recurso. 
 
 
 
 

_____________________, em ______de ________________ 2013. 
 
 
 
 
 
 

Assinatura e identificação do representante 
legal da empresa proponente 

 
 
 

Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ  
Endereço completo 

 
 
 



 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO CONVITE Nº ..../2013 
 
 
 

(ANEXO II) 
 
 
 
A Comissão de Licitações da Prefeitura de Marmeleiro: 
 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
 
  Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a Modalidade Convite nº ..../2013, instaurada por esta 
Prefeitura Municipal, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o 
Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 

_________________, em_____de_____________2013. 
 
 
 
 
 

Assinatura e identificação do representante 
legal da empresa proponente 

 
 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ  
Endereço completo 
 
 
 



 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO CONVITE Nº ..../2013 
 
 

 
 
 

A Comissão de Licitações da Prefeitura de Marmeleiro: 
 
 

(ANEXO III) 
 

TERMO DE RENÚNCIA 
 

 
 
  A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Convite 
nº ..../2013, por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas na 
Lei nº 8.666/93, de 21 de julho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não 
pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de 
habilitação preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo 
respectivo, e concordando, em conseqüência, com o curso de procedimento licitatório, 
passando-se à abertura dos envelopes de propostas de preços dos proponentes habilitados. 
 
 
 

Marmeleiro, ___ de ____________ de 2013. 
 
 
 
 

 
 
 
Assinatura e identificação do representante 
              da empresa proponente 
 
 
 

Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ 
Endereço completo 

 
 



 
 
 
 

(ANEXO IV) 
 
 
 

A Comissão de Licitações da Prefeitura de Marmeleiro - Pr. 
 
 
 
MODALIDADE CONVITE Nº ..../2013. 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA LEI Nº 9.854/99 
 
 
 ......................................................inscrito no CNPJ nº ..................................................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) senhor(a) ..................................................portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ........................................... – UF e inscrito no CPF nº 
.............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega 
pessoas com idade inferior a dezoito anos, para execução de trabalhos noturnos, perigosos ou 
insalubres, bem como também, não emprega pessoas com idade inferior a dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ). 
 
 
 
 

  ___________________, em ______de ____________2013 
 
 
 
 
 
 

Assinatura e identificação do representante 
da empresa proponente 

 
 
 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ 
Endereço completo 



 
 
 
 

(ANEXO V) 
 
 
 

A Comissão de Licitações da Prefeitura de Marmeleiro: 
 
 
 

MODALIDADE CONVITE Nº ..../2013 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 
 
 
                                A proponente, para fins de participação na licitação modalidade convite nº 
..../2013, DECLARA sob as penas da Lei, que não existem fatos impeditivos de sua participação 
na presente licitação e se compromete a comunicar ao município de Marmeleiro – PR, qualquer 
fato que venha a comprometer sua habilitação, inclusive durante a execução do contrato. 
 
                                       E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente. 
 
 

 
  ___________________, em ______de ____________2013 

 
 
 
 
 

Assinatura e identificação do representante 
da empresa proponente 

 
 
 
  
 

Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ 
Endereço completo 

 
 
 
 



 
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL  
Que entre si fazem de um lado o Município de Marmeleiro, Estado 
do Paraná, neste ato representado pelo Sr. Luiz Fernando Bandeira, 
portador da Identidade - RG nº .................../PR e CPF/MF nº 
....................., Prefeito Municipal, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a Empresa 
.........................................., CNPJ – nº ......................................, com 
sede à ....................................., nº ......................., Município de 
....................................................., Estado 
..........................................................., neste ato representado pelo 
Sr. .............................................., Cédula de Identidade - RG nº 
....................................... e CPF/MF nº ........................................., 
aqui denominada simplesmente de CONTRATADA, que será 
regido pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a ...................................... sob regime de empreitada global, 
tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, em consonância com os conforme orçamento, 
Memoriais Descritivos e Elementos Gráficos anexos ao processo de Licitação por Convite nº 
026/2013, fornecida pelo CONTRATANTE, da seguinte obra: 

 
Parágrafo Primeiro 
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de CONVITE Nº 026/2013, 
juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Segundo 
A execução dos serviços deverá ser realizada em estrita obediência ao presente Contrato, bem 
como o estabelecido no Edital nº 026/2013, especialmente no que se refere ao projeto e 
especificações técnicas. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste 
dos preços unitários, é de _______________________, daqui por diante denominado 
“VALOR CONTRATUAL”. 

Parágrafo Primeiro – O preço pelo qual será executada a obra não sofrerá reajuste. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS 
Os pagamentos decorrentes dos serviços objeto do presente contrato correrão à conta dos 
recursos da dotação orçamentária nº: 



• 06.02.123610006.1.116000.4.4.90.51.01.99 – 1918. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
E PRORROGAÇÃO 
A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 60 (sessenta dias) 
dias, contados a partir da assinatura do Contrato de Empreitada. 
 
Parágrafo Primeiro 
O prazo máximo para o início dos serviços é logo após a assinatura do presente Contrato de 
Empreitada. 
 
Parágrafo Segundo 
Somente será admitida alteração do prazo quando: 
a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste Contrato, por atos do 
CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 
d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução;  
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e 
aceitos pelo CONTRATANTE; 
e) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência 
direta sobre o fornecimento do objeto contratado  
f) outros casos previsto em lei. 
 
Parágrafo Terceiro 
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os deveres 
e responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de 
greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas 
não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
 
Parágrafo Quarto 
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 
  
Parágrafo Quinto 
O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA se obriga a:  
a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 



b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; 
d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de 
Ocorrência; 
e) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
f) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
g) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
h) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos. 
 
Parágrafo Primeiro 
Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária de sua responsabilidade incidente sobre os serviços objeto 
deste Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE se obriga a: 
a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 
do objeto do presente Contrato; 
b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato; e 
d) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1 O pagamento pela execução da obra será efetuado em moeda brasileira corrente, mediante 
apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, 
devidamente protocolados, desde que cumpridas as cláusulas contratuais e obedecidas às 
condições para liberação das parcelas: 
 
7.2 Os pagamentos serão efetuados de acordo com as medições pelo Técnico indicado pelo 
Município e mediante apresentação de Nota Fiscal: 
 
a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de 
execução da etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação 
referente a retenção do INSS e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura 
e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal; 
 
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GRPS do mês de execução do 
serviço, devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o 
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra, e cópia da guia 
de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do último recolhimento 



devido, devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo 
de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para obra; 
 
7.3 Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências 
pertinentes sejam tomadas por parte da proponente, emitente da fatura. 

 
7.4 As faturas deverão ser entregues no Departamento de Fazenda do município de 
MARMELEIRO, durante o horário do expediente. 

 
7.5 O pagamento será efetuado na Tesouraria do Município. 
 
7.6 A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
− da quitação junto ao INSS, através de matrícula da obra e CND;  
− da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 
 
7.7 A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
− da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado 

concluído; 
− Certidão Cadastral; 
− Documento comprobatório de regularidade trabalhista e previdenciária da obra; 
− Certificado de vistoria e conclusão da obra; 
− Termo de Recebimento da obra. 
 
Parágrafo Primeiro 
O faturamento deverá ser efetuado em nome do MUNICÍPIO DE MARMELEIRO. 
 
Parágrafo Segundo 
Se os serviços previstos numa parcela mensal do cronograma físico-financeiro não foram 
executados, qualquer serviço da parcela mensal seguinte não será pago. 
 
Parágrafo Terceiro 
No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao da parcela mensal 
estabelecida no cronograma físico-financeiro, estas poderão ser faturadas desde que todos os 
serviços das parcelas mensais anteriores estejam concluídos. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE 
GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pelo CONTRATANTE através 
do(s) profissional(is) designado pelo Município. A fiscalização procederá mensalmente, a 
contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará 
o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o 
estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo 
de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no 
cronograma físico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das 
penalidades previstas, se for o caso. 
 
Parágrafo Primeiro 



A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
− Inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
− Examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 
 
Parágrafo Segundo 
A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, 
Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado 
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o 
manuseio da fiscalização. 
 
Parágrafo Terceiro 
A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 
 
Parágrafo Quarto 
Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, 
vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente 
refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de 
quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.  
 
Parágrafo Quinto 
Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
 
Parágrafo Sexto 
A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. 
A finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas 
potenciais. 
 
Parágrafo Sétimo 
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva, após o seu recebimento. 
 
Parágrafo Oitavo 
A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRAS PROVISÓRIAS 
A CONTRATADA deve submeter à fiscalização os desenhos, especificações técnicas e 
memoriais propostos para as obras provisórias que se façam necessárias, que deverá aprová-
los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 



 
Parágrafo Primeiro 
A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 
 
Parágrafo Segundo 
A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 
 
Parágrafo Terceiro  
A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 
obras provisórias, onde requeridas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

O presente contrato poderá ser aditivado, nas mesmas condições contratuais iniciais, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento), ou suprimido pelo mesmo limite do montante 
licitado, exceto acréscimos no valor contratado. 
 
Parágrafo Primeiro 
A supressão poderá exceder o limite estabelecido no caput desta cláusula desde que resultante 
de acordo celebrado entre as partes.     
 
Parágrafo Segundo 
Se no Contrato não houver sido contemplados preços unitários para a obra, estes serão fixados 
mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 
 
Parágrafo Terceiro 
Não será admitida a execução pela CONTRATADA, ou ao seu mando, de nenhum serviço 
além daqueles contratados e previstos no respectivo Convite nº 030/2010, ainda que em 
caráter extraordinário, sem a prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 
Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 
 
Parágrafo Único 
Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão 
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO 



A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual – EPI e treinar e tornar obrigatório o uso dos 
EPIs. 
 
Parágrafo Primeiro 
O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Segundo 
A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 
 
Parágrafo Terceiro 
Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias 
à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra , 
de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 
08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 
 
Parágrafo Quarto 
O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não-cumprimento das 
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 
atraso na execução da obra. 
 
Parágrafo Quinto 
Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável 
pela fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
CONTRATADA 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contrato.    
 
Parágrafo Único 
A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do art. 618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos, especificações técnicas e/ou memoriais. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias 
após a comunicação da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA ao 



CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA responsável pelo bom funcionamento dos 
serviços executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de 
responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará 
quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Primeiro 
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
 
Parágrafo Segundo 
O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 180 (cento e 
oitenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CESSÃO DO CONTRATO E 
SUBCONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Primeiro 
Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá 
obrigatoriamente reassumir a execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data 
da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 
 
Parágrafo Segundo 
Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da 
CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer 
vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES 
À CONTRATADA serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem apuradas na 
forma a saber:  
a) multa de 0,02% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor dos serviços solicitados e pela 
inexecução total ou parcial do pedido, especialmente nos prazos de entrega; 
b) multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, 
a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais;  
c) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA ceder o 
Contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização do 
CONTRATANTE, devendo reassumir a execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;  
d) multa de 20% (vinte por cento) do valor contratual quando ocorrer rescisão do Contrato 
conforme o estabelecido na Cláusula Décima Oitava, Parágrafo Primeiro;  
e) suspensão do direito de participar em licitações/contratos advindos de recursos do 
CONTRATANTE, ou de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão contratual ou 



declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo  CONTRATANTE em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo Primeiro 
A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o estabelecido pela legislação 
pertinente. Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro do prazo 
determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas. 
 
Parágrafo Segundo 
As penalidades previstas no caput poderão cumular-se e o montante das multas não poderá 
exceder a 30% (trinta por cento) do valor contratual e, também, não excluem a possibilidade 
de rescisão administrativa do Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, 
previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento 
administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, 
mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados.  
 
Parágrafo Primeiro 
Compete ao PREFEITO MUNICIPAL, quando for o caso, a aplicação ou a dispensa de 
penalidades/multas.  
 
Parágrafo Segundo 
É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, quando não 
concordar com as penalidades aplicadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente pelas partes, ou unilateralmente pelo 
CONTRATANTE, independentemente de interpelação judicial, sem que à CONTRATADA 
caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;  
d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização; e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
Parágrafo Primeiro 
Decorrido atraso na execução do objeto, por período igual ou superior a 1/3 (um terço) do 
prazo de execução sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a 
inadimplência da mesma ficando assegurado ao CONTRATANTE tomar as medidas cabíveis 
para a Rescisão Contratual e a aplicação da multa em conformidade com o estabelecido na 
Cláusula Décima Sétima, letra e). 
 



Parágrafo Segundo  
A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução sem embargos da 
aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
 
Parágrafo Terceiro – No caso do CONTRATANTE precisar recorrer à via Judicial para 
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% 
(dez por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários 
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – Ocorrendo a rescisão do presente contrato em razão do inadimplemento 
de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos de 
obras com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 
da Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Quinto – Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA se obriga a 
entregar o objeto deste Contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de 
qualquer natureza. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
bem como a proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres 
que formam o processo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor e aplicáveis a espécie. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, nos prazos ou nos 
valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente Contrato é de 180 (noventa) dias, contados da data da 
assinatura do Contrato de Empreitada Global. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que, sempre prevalecerão aqueles mencionados por 
extenso. 



 
Parágrafo Único 
Qualquer objeto de valor histórico, valor significativo que venha a ser descoberto, em 
qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital, deverá a Contratada notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 
das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento 
do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo, a Comarca de Marmeleiro Estado 
do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão 
disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, 
citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
 
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 
 

Marmeleiro,     de........................de 2013 
 
 
 

LUIZ FERNANDO BANDEIRA 
Prefeito Municipal  

 
 
 

Empresa contratada 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO VII 
 
 
 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ANEXO VIII  
 
  

PROJETO ARQUITETÔNICO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ANEXO IX  
 

 
A Comissão de Licitações da Prefeitura de Marmeleiro - Pr. 
 
 
 
MODALIDADE CONVITE Nº ..../2013. 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218 de 
29/06/73 e nº 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, 
e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a 
referida licitação, é : 
 

N° Nome Especialidade CREA  
n° 

Data do 
registro 

Assinatura 

      
      

 
Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao 

nosso quadro técnico de profissionais. 
 
 
 

Local, __ de ___ de 2013_. 
 
 
 
 

_________________________________________ 
(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal)  



AVISO DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE CONVITE Nº 028/2013 
 
OBJETO: Reforma alambrado Ginásio de Esporte Volnei Pires. 
PREÇO MÁXIMO R$ 39.726,24 (trinta e nove mil setecentos e vinte e seis reais e 
vinte e quatro centavos). 
ABERTURA: 09 de julho de 2013, às 16:00 horas, na sala da Administração e 
Planejamento da Prefeitura Municipal de Marmeleiro. 
RECURSOS: Próprios do Município 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo e demais informações 
encontram-se a disposição dos interessados junto a sala da Divisão de Compras e 
Licitação desta Prefeitura Municipal, sita a Av. Macali, 255, Marmeleiro/PR. 

 
 

Marmeleiro, 01 de julho de 2013. 
 
 
 

 
 
 

Gilmar Gehlen 
Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação 

 


